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RESUMO 
 
Com as modificações contínuas que a economia vem sofrendo, e as dificuldades que as micro 
e pequenas empresas enfrentam no controle de sua gestão, elas precisam de meios que ajudem 
a enfrentar essas mudanças, possibilitando um melhor controle de seu desempenho. A fim de 
alcançar melhores resultados nas operações realizadas e na proteção de seu patrimônio é 
fundamental um controle interno que contribua para este fim. Este trabalho tem como objetivo 
estudar a importância do controle interno para uma micro empresa, com uma visão de que 
essas empresas precisam deles para atender as suas necessidades para que elas possam operar 
de forma eficiente. Além de uma pesquisa bibliográfica, foi realizado um estudo de caso 
através de um questionário aplicado ao proprietário e funcionários para coletar informações 
necessárias para este estudo, com finalidade de demonstrar através dos resultados a relevância 
do controle interno nos procedimentos da empresa. O estudo mostrou que o controle interno é 
importante para uma micro empresa para que ela possa ter uma melhor organização, alcançar 
melhores resultados fazendo com que os riscos sejam diminuídos e também para o seu 
crescimento.  
 
Palavras Chave: Micro e Pequena Empresa, Controle Interno e Crescimento. 
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INTRODUÇÃO 

 
Este trabalho irá tratar sobre a importância do controle interno, destacando a 

relevância de sua aplicabilidade.  

Com o aumento da competitividade as micro e pequenas empresas vêm querendo 

ganhar o seu espaço e com isso precisam adotar meios que irão dar suporte necessário para a 

busca do seu crescimento e eficiência nas atividades desenvolvidas, tendo como objetivo 

proteger seus ativos, gerando informações consistentes e auxiliando a empresa no seu dia a 

dia. 

Com as modificações contínuas que a economia vem sofrendo, muitas dessas 

empresas passaram a apresentar dificuldades no seu controle, passando a necessitar de meios 

que ajudem a enfrentar essas mudanças e que possibilite um melhor controle de seu 

desempenho.  

Os proprietários dessas empresas almejam alcançar os melhores resultados, a 

eficiência e eficácia dos negócios, para assim garantir o seu sucesso e a sua continuidade. 

O controle interno é uma ferramenta essencial para o desenvolvimento de qualquer 

organização, que são aplicados para o alcance dos resultados estabelecidos, devendo ser 

implantados de acordo com os resultados pretendidos, evitando a ocorrência de erros e 

fraudes, podendo ser também um meio de fiscalização. 

Assim esse trabalho tem como problema “qual a importância do controle interno em 

uma micro empresa?”, onde irá identificar através de um estudo de caso os controles internos 

existentes em uma micro empresa, verificar como são utilizados e evidenciar sua importância 

dentro da empresa. 

O tema justifica-se pela sua relevância, onde o controle interno é uma atividade 

fundamental para a sustentabilidade de uma empresa, principalmente para aquelas que 

buscam o seu crescimento. 

Sendo assim, o controle interno é uma solução que irá auxiliar a empresa neste fim, 

pois é um procedimento operacional capaz de gerar benefícios futuros, auxiliando no 

gerenciamento da empresa com um melhor controle de suas atividades, com o objetivo de 

atingir metas, em busca de um melhor desempenho nas operações realizadas. 

Em relação ao objetivo geral, irá demonstrar a relevância da utilização do controle 

interno em micro e pequenas empresas. E objetivos específicos: descrever o arcabouço teórico 
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sobre controle interno; enfatizar a importância da utilização do controle interno; e demonstrar 

que as práticas de controle interno contribuem para um melhor desenvolvimento de uma 

empresa.  

O presente trabalho possui uma abordagem qualitativa. Em relação aos meios foram 

utilizados pesquisas bibliográficas e a pesquisa caracteriza-se como estudo de caso. 

A estrutura do trabalho está dividida em três capítulos. No primeiro capítulo é feita 

uma abordagem a respeito das micro e pequenas empresas, sobre sua importância para a 

economia, definição, dificuldades e desafios. 

O segundo capítulo irá tratar sobre o controle interno, seu conceito, sua importância, 

seus objetivos, tipos e sua aplicabilidade. 

E no terceiro capítulo um estudo de caso que irá demonstrar a relevância do controle 

interno em uma micro empresa. 

Partindo-se desse ponto, a exploração deste tema contribuirá diretamente com as 

micro e pequenas empresas, evidenciando que o controle interno é um importante instrumento 

dentro de uma organização. 
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1. VISÃO GERAL SOBRE AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 
Neste capítulo será relatado a definição e objetivos das micro e pequenas empresas, 

sua importância para a economia nos dias de hoje, assim como a realidade enfrentada para o 

seu desenvolvimento.  

Como ponto de partida para iniciar o assunto, será abordado primeiramente sobre o 

conceito de empresa. 

1.1.CONCEITO BÁSICO DE EMPRESA 

 
Sempre quando se pensa na palavra empresa, pressupõe-se um local onde há 

atividades envolvidas com negócios.  

Tal ideia não está errada, mas alguns autores mostram algumas definições mais 

concretas, como: Silva (2007, p. 103) que define conceito de empresa como uma atividade 

econômica que visa à produção e circulação de bens ou serviços.  “Assim atividade 

econômica é aquela apta a gerar lucros; organizada, ou seja, o binômio capital (bens) e 

trabalho (pessoas) deve ser organizada ou coordenada para a produção de bens ou circulação 

de serviços.” 

Já Fulgencio (2007, p. 251) relata que a empresa é “[...] uma atividade particular, 

pública, ou de economia mista, que produz combinando fatores da produção e oferecendo 

bens e/ ou serviços, com objetivo de obter lucros.” 

Feijó, Fajardo e Coelho (2010, p. 42) afirmam que a empresa visa uma meta para 

alcançar seus objetivos e a obtenção de lucro é o foco de toda organização.  

Por serem constituídas por pessoas que trabalham em divisões de tarefas, em 

conjunto para atingir determinados objetivos, são denominadas organizações sociais 

(CHIAVENATO, 2005, p. 02). 

As empresas de acordo com Chiavenato (2007, p. 64) 
 

São organizações sociais nas quais ocorre o fenômeno da produção de bens 
ou serviços. [...] visam ao lucro. Elas funcionam como sistemas abertos, que 
importam insumos do ambiente externo e são convertidos em saldos ou 
resultados que retornam ao ambiente e proporcionam a retroação necessária 
capaz de fornecer a indicação de como a empresa precisa adaptar-se 
adequadamente ao seu ambiente.   
 

Sendo assim, ainda conforme Chiavenato (2007, p 64), as empresas buscam um 

número considerável de objetivos e para que sejam alcançados, cada área tem uma 
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responsabilidade, utilizando-se de recursos físicos ou materiais, financeiros, humanos, 

mercadológicos e administrativos.  

Existem vários tipos de empresas, e seus tipos são identificados de acordo com o 

tamanho e setor econômico, medindo-se o número de trabalhadores, volume de negócios, 

analisando o setor, se é primário, que corresponde a agricultura, se é secundário, que 

corresponde à indústria ou terciário, que corresponde ao setor de serviço. (FULGENCIO, 

2007, p. 251) 

As definições para esses setores de acordo com Chiavenato (2005, p. 03) são: 

  SETOR DEFININIÇÂO 

Empresas Primárias ou 
Extrativas 

Como o nome mesmo já diz, são empresas que extraem a matéria 
prima que compõe o primeiro elemento da produção. 

Empresas Secundárias ou de 
Transformação 

São empresas que transformam as matérias primas em mercadorias, 
que são os produtos acabados. 

Empresas terciárias ou 
Prestadoras de Serviços 

São empresas prestadoras de serviços especializados. 

Empresas do terceiro Setor 
São empresas sem fins lucrativos, que prestam serviços sociais, 
culturais, filantrópicas ou ecológicas, que são ONGs. 

Quadro 1: Definição dos Setores   
Fonte: Chiavenato (2005, p. 03) 

Sendo assim podemos dizer que as empresas são compostas de pessoas que visam 

obter retornos financeiros em busca do seu crescimento, em que cada um contribui na 

consecução das metas desejadas, destinando o seu foco em objetivos que visam tanto o lucro 

como alguma necessidade. Possuindo tipos diferentes de classificação, onde através disso 

podemos definir em Microempresa ou Pequena Empresa. 

1.2.DEFINIÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 
São adotados diferentes critérios de definição para as Micro e Pequenas empresas. 

São consideradas Micro e Pequenas Empresas as sociedades empresárias que são 

registradas no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

(SILVA, 2012, p. 409). 

Partindo-se disso, para que sejam registradas como MPEs, devem estar enquadradas 

de acordo com a Lei Geral, que institui para elas a receita bruta em que se enquadram: 
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- Se enquadram em micro empresas, as empresas de sociedade empresária, sociedade simples, 

individual de responsabilidade limitada e o empresário com receita bruta anual igual ou 

inferior a R$ 360.000,00. (SEBRAE, 2014) 

- Já as empresas de pequeno porte são as que atingem receita bruta anual superior a R$ 

360.000,00 e igual ou inferior a R$3.600.000,00, que são receitas obtidas no mercado 

nacional. (SEBRAE, 2014) 

Segundo Tachizawa e Faria (2004, p. 18), as MPEs tem um diferencial se comparado 

com as grandes organizações, sendo mais rápidas, além de prestarem serviços personalizados 

aos clientes, fazendo com que seus colaboradores alcancem níveis significativos de motivação 

e envolvimento. 

Por serem pequenas seus colaboradores obtém uma visão mais ampla da empresa, 

possibilitando ver o resultado de seu trabalho, o desempenho ligado aos resultados 

econômicos e conseguem identificar se são responsáveis pelo sucesso ou fracasso 

empresarial. (TACHIZAWA E FARIA, 2004, p. 18) 

Segundo Menezes (2009) “[...] são invisíveis, mas fundamentais para o sistema 

econômico. E por ter um poder mais difuso ninguém a vê como um potencial”. 

As empresas no Brasil possuem diferentes classificações que são definidas por 

instituições responsáveis por este fim. (CORONADO, 2006, p. 15 e 16) 

O Serviço Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas – SEBRAE, usa o 

critério de número de empregados, diferenciando pelo ramo de atividade: Indústria - Micro 

empresa com até 19 empregados e Pequena Empresa de 20 a 99 empregados. Comércio e 

Serviço – Micro Empresa com até 9 empregados e Pequena Empresa de 10 a 49 empregados. 

(SEBRAE, 2014) 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no entanto, 

classifica Microempresa, aquela que possui receita operacional bruta anual menor ou igual a 

R$ 2,4 milhões. Já Pequena empresa, aquela que possui receita operacional bruta anual maior 

que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões. (BNDES, 2014) 

Já o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), “classifica Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte em função do número de mão-de-obra por elas ocupado”, ou seja, sua 

classificação é de acordo com a quantidade de empregados que compõe a sua estrutura. 

(CORONADO, 2006, p. 17) 

Para Longenecker, Moore e Petty (2004, p. 27), 
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Especificar qualquer padrão de tamanho para definir pequenas empresas é 
algo necessariamente arbitrário porque as pessoas adotam padrões diferentes 
para propósitos diferentes. [...] uma empresa pode ser descrita como 
“pequena” quando comparada com empresas maiores, mas “grande” quando 
comparadas com menores. 
 

Portanto, ainda, conforme Logenecker, Moore e Petty (2004, p. 28), para definir as 

MPEs é considerado: “Número de empregados; Volume de vendas; Valor de ativo; Seguro da 

força de trabalho e Volume de depósitos realizados.” 

Por serem definidas como micro e pequenas empresas, elas possuem um tratamento 

diferenciado que lhe proporciona benefícios. Em 1996, “foi criado o Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuição das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples)”. (CORONADO 2006, p. 18) 

Silva (2012, p. 403), destaca que o Simples Nacional, 
 

É uma forma de tributação permitida para determinadas empresas, instituída 
pela Lei nº 9.317/1996, regulamentada por meio de sucessivos atos 
normativos, sendo que a alteração mais expressiva consta da Lei 
Complementar nº 123, republicada em 31/01/2009, normatizando as 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), alterada pelo 
artigo 91 da Resolução do CGSN nº 94/2011. 
 

Para Fabretti (2013. p. 03), é um “[...] regime jurídico geral simples e de fácil 

observância para a MPE. [...] incluindo a proteção das empresas de pequeno porte como um 

dos princípios da Ordem Econômica”. 

De acordo com o SEBRAE (2014), o Simples Nacional é um sistema mais enxuto de 

recolhimento de tributos e é a modalidade mais benéfica para algumas empresas. São 

recolhidos oito tributos de uma vez, que são eles: Programa de Integração Social (PIS), 

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Contribuição 

Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto 

Sobre Produtos Industrializados (IPI), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Imposto 

Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) e Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza (ISSQN). 

Diante disso compreende-se que as MPEs possuem características próprias, e suas 

definições são variadas de acordo com cada critério adotado. 
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1.3.A IMPORTÂNCIA DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NA ECONOMIA 

 
Para que a economia do país venha a crescer, ela conta com fatores que contribuem 

para isso, sendo assim as MPEs são grandes aliados para esse crescimento e de acordo com 

Pisa e Lemes (2010, p 15) elas possuem um papel importante na geração de empregos e 

negócios, distribuição de renda e criação de valor, se tornando essenciais para o 

desenvolvimento e a economia do país. Por isso a atenção sobre os pequenos negócios está 

crescendo a cada vez mais, pois a relação de novos negócios e geração de empregos são 

evidentes no crescimento econômico do país. 

Frabretti (2013, p. 03) destaca que por serem geradoras de empregos, devem ser 

tratadas com prioridade, estimulando, promovendo e facilitando sua vida. 

De acordo com o SEBRAE (2014), as MPEs possuem uma participação importante 

na economia, sendo que das 6,3 milhões de empresas existentes no Brasil 99% são micro e 

pequenas empresas. 

Vieira (2013, p. 119) cita os dados mais recentes do IBGE, onde as MPEs 

representam 20% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, são responsáveis por 60% dos 94 

milhões de empregos no país e constituem 99% dos 6 milhões de estabelecimentos formais 

existentes no país. São resultados que evidenciam a importância das MPEs na economia, 

alavancando o crescimento econômico, criando emprego e renda e melhorando as condições 

de vida da população. 

De acordo com Assad e Passadori (2009, p. 23), 

 
No Brasil micro e pequenas empresas são indispensáveis para a saúde da 
economia. São elas que mais lutam para sobreviver, apesar de serem as 
maiores empregadoras. Em 2015 serão nove milhões de pequenos 
empreendimentos para uma população de cerca de 210 milhões de habitantes 
no país. Proporcionalmente é uma empresa para cada 24 pessoas.  
 

As MPEs são as principais geradoras de riqueza do comércio brasileiro hoje. A 

melhoria do ambiente de negócio, o aumento da escolaridade da população e a ampliação do 

mercado consumidor, com o crescimento da classe média são os principais fatores que 

contribuem com o bom desempenho da economia. (SEBRAE, 2014) 

Diante do que foi dito podemos perceber que diferentemente de que muita gente 

pensa, as MPEs estão ganhando o seu espaço no mercado, contribuindo assim para o 

crescimento do país, gerando oportunidades e indo a busca do seu sucesso. Demonstrando ser 
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fundamental para promover o crescimento econômico, passando a ser um alicerce para a 

economia brasileira.  

Apesar de terem um papel importante para o desenvolvimento do país, as MPE’s 

enfrentam uma realidade que dificulta na sua sustentabilidade, acarretando desafios que são 

enfrentados a todo o momento. Essas dificuldades e desafios serão apresentados em seguida. 

1.4.DIFICULDADES E DESAFIOS ENFRENTADOS PELAS MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS 

 
Dificuldades e desafios são barreiras enfrentadas pelas MPEs no decorrer de sua 

caminhada, onde muitas das vezes acabam interferindo na sua vitalidade, acarretando assim 

na sua falência. (COHEN, 2004, p. 10) 

Segundo Coronado (2006, p. 19), com a realidade do mercado de hoje, que são muito 

mais competitivos, as mudanças acabam acarretando essas dificuldades que as empresas 

enfrentam. Com isso as que conseguem sobreviver neste cenário, são aquelas que se adaptam 

as mudanças que acontecem a todo o momento. 

Ainda de acordo com Coronado (2006, p. 19) 
 

O mercado competitivo seleciona as empresas mais competentes, que 
acabam sobrevivendo e prosperando. No entanto, a culpa pelos altos índices 
de mortalidade entre empreendimentos não pode ser depositada apenas na 
alta competitividade do mercado. Pelo contrário, ele oferece constantes 
oportunidades que precisam ser identificadas e trabalhadas.  
 

Cohen (2004, p. 10) aborda que os causadores de tais dificuldades que as MPEs 

enfrentam a todo o momento são: 

- Linhas de financiamento que não suprem sua necessidade; 

- Falta de crédito, de capacitação de assessoria e apoio às exportações; e 

- Impostos e encargos sociais pesados e excesso de burocracia.  

Tachizawa e Faria (2004, p. 47), entendem que a falta de controle dos serviços e o 

controle informal das informações da empresa, são dificuldades que acabam acarretando no 

seu fracasso. Não adianta o registro de todas as contas, se suas vendas são omitidas. Muitas 

ainda não recolhem seus impostos no dia para depois negociar, só quando precisam de 

financiamento, que fazem corretamente. 

“As pequenas empresas sempre tiveram que enfrentar enormes dificuldades impostas 

pela burocracia e pela pesada carga tributária. Esses fatores dificultam sua formalização e 

contribuem para a chamada “mortalidade infantil” delas.” (FABRETTI, 2013, p. 03) 
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Um estudo feito pelo SEBRAE em 2013 sobre a sobrevivência e mortalidade das 

MPEs evidencia informações sobre a taxa de sobrevivência das empresas em 2007, onde 

empresas com até 2 anos de atividade foi de 75,6%. Sendo superior às taxas dos anos de 2006 

(75,1%) e 2007 (73,6%), de acordo com o gráfico abaixo. 

Gráfico 1 – Taxa de Sobrevivência: empresas com até dois anos 

 
Fonte: SEBRAE. Sobrevivência das empresas no Brasil 2013. 

E a taxa de mortalidade em 2007 foi de 24,4%, caindo em relação aos anos de 2005 

(26,4%) e 2006 (24,4%), de acordo com o gráfico abaixo. 

Gráfico 2 - Taxa de Mortalidade: empresas com até dois anos 

 
Fonte: SEBRAE. Sobrevivência das empresas no Brasil 2013 

 

De acordo com Chiavenato (2005, p. 02), 
 

Como todo organismo vivo, as empresas nascem, crescem e até podem 
morrer. Elas são essencialmente dinâmicas, passam por mudanças, têm 
ciclos de prosperidade ou dificuldade e necessitam de constante renovação. 
À medida que são bem sucedidas em relação aos seus objetivos, as empresas 
tendem a sobreviver. Se o sucesso é maior, elas tendem a crescer. 
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Sobrevivência e crescimento são as principais decorrências do sucesso 
empresarial. 
 

Para Tachizawa e Faria (2004, p. 18) “o grande desafio para a sobrevivência das 

micro e pequenas empresas está no diferencial da empresa, na qualidade oferecida e no preço 

compatível com o mercado”. 

Ainda conforme Tachizawa e Faria (2004, p. 18) o desafio maior é que a todo 

instante tudo muda, nada permanece igual, por isso é essencial estar sempre atualizado, ter um 

nível de capacitação favorável, pois a sabedoria é uma ferramenta essencial para o andamento 

da organização. 

São passos importantes que contribuem para superação desses desafios onde também 

é necessário um planejamento, gerenciamento e uma visão do futuro para que a empresa possa 

ter um controle e se torne mais competitiva no mercado. (COHEN, 2004, p. 10) 

Neste mesmo sentido Coronado (2006, p. 19) relata que “a dinâmica da economia 

sustenta que o sucesso das organizações não depende somente de pessoas geniais, mas de 

organização, planejamento e controles eficientes.” (CORONADO, 2006, p 19). 

Partindo-se disso as dificuldades e desafios que as MPEs enfrentam acabam 

interferindo na sua busca pelo crescimento e lucratividade prejudicando a empresa sendo um 

dos caminhos para o seu não sucesso, fazendo com que não dure por muito tempo. 

Sendo assim para contribuir com o seu fortalecimento e sua estruturação, temos o 

controle interno, que será abordado no próximo capítulo.  
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2. CONTEXTUALIZANDOO CONTROLE INTERNO 

 
No ambiente competitivo e de mudanças constantes que as micro e pequenas 

empresas estão submetidos nos dias de hoje, há uma necessidade do controle de sua gestão e 

organização para que elas se tornem bem sucedidas. Para isso é necessário implantar uma 

ferramenta que satisfaça suas necessidades em relação a proteção de seu patrimônio, 

assegurando contra irregularidades, erros e fraudes, como também na sua organização para o 

alcance de melhores resultados e objetivos estabelecidos. Á vista disso, neste capítulo será 

apresentado o conceito de controle interno, sua importância, além de seus tipos, objetivos e 

aplicabilidade. 

2.1.CONTROLE INTERNO 

 
Toda organização necessita de sistemas para serem implantados e contribuir com o 

controle dos procedimentos realizados, sendo assim o controle interno supre essas 

necessidades. 

Segundo Attie (2006, p. 112) “o controle interno compreende todos os meios 

planejados numa empresa para dirigir, restringir, governar e conferir suas várias atividades 

com o propósito de fazer cumprir os seus objetivos”. 

Já para Franco e Marra (2009, p. 267), é um instrumento que permite “prever, 

observar, dirigir ou governar os acontecimentos que se verificam dentro das empresas e que 

produzam reflexos em seu patrimônio”. 

Crepaldi (2009, p.349 – 350) define este controle como sendo uma forma de analisar 

os acontecimentos que ocorrem dentro da empresa, como a organização dos controles e sua 

execução. É também um meio de fiscalização, vigilância e verificação administrativa. Para 

assegurar a proteção dos ativos e todos os acontecimentos dentro da organização. 

Oliveira et al (2008, p. 132), cita o conceito de controle interno segundo o Conselho 

Federal de Contabilidade, onde são sistemas que “compreendem o plano de organização e o 

conjunto integrado de métodos e procedimentos adotados pela entidade na proteção de seu 

patrimônio, promoção da confiabilidade e da tempestividade de seus registros e 

demonstrações contábeis, e de sua eficácia operacional.” 

Para ser mais bem compreendido Attie (2006, p. 111), faz uma interpretação do 

conceito de controle interno onde menciona que: 
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O controle tem significado e relevância somente quando é concebido para 
garantir o cumprimento de um objetivo definido, quer seja administrativo ou 
gerencial. Dessa forma, o controle não é algo sem face ou sem forma, mas 
um dado físico que avalia uma função observável. 
 

Garrison, Noreen e Brewer (2013, p. 20 – 21) afirmam que é essencial um controle 

para o alcance razoável dos objetivos da empresa. Para reduzir a ocorrência de erros, 

oferecendo garantias aos investidores de que as divulgações financeiras são confiáveis, os 

controles internos devem ser adequados e eficazes. 

Já para Almeida (2012, p. 57), ele protege os ativos da empresa, e é através dele que o 

auditor1 irá detectar os erros ou irregularidades que afetam as demonstrações financeiras. São 

procedimentos que irão gerar informações contábeis confiáveis e ajudar a administração no 

controle da organização. 

Sendo assim as informações obtidas com o controle interno facilitam a execução do 

trabalho, proporcionando para a empresa melhores resultados, fazendo com que seja possível 

ter uma melhor visão dos acontecimentos para que ela possa se prevenir contra situações 

indesejadas.  

Portanto, com o crescimento das organizações, empresários precisavam recorrer a 

meios que fossem eficazes no controle das operações, onde proporcionaria a proteção contra 

erros e irregularidades e proporcionassem informações que fossem confiáveis. (BOYNTON; 

JOHNSON; KELL, 2002, p. 319) 

Esses erros e irregularidades podem afetar negativamente o desempenho da entidade; 

“ocasionar impactos em sua lucratividade e/ ou estrutura financeira; resultar em reflexos 

significativos em suas demonstrações contábeis para o usuário interno ou externo, relatórios 

gerenciais e demais análises e demonstrativos operacionais financeiros.” Podendo ser 

cometido propositalmente ou não, sendo detectados e prevenidos através do controle interno. 

(OLIVEIRA et al, 2008, p. 133) 

Portanto Franco e Marra (2009, p. 267), destacam que a administração de uma 

empresa necessita de um controle, onde o principal é a Contabilidade. É através dela que são 

realizados os meios de controles, como: o controle consequente, que registra os fatos através 

da escrituração; controle concomitante, que constata a ocorrência ao mesmo tempo em que ela 

se verifica; controle antecedente, que prevê a ocorrência do fato por antecipação. 

                                                
1“O auditor tem a função de fazer o exame contábil e seu parecer é de grande responsabilidade moral e legal”. (MARQUES, 
2010, p. 67) 
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Ainda para Franco e Marra (2009, p. 267) são meios de controle interno: 
 

Todos os registros, livros, fichas, mapas, boletins, papéis, formulários, 
pedidos, notas, faturas, documentos, guias, impressos, ordens internas, 
regulamentos e demais instrumentos de organização administrativa que 
formam o sistema de vigilância, fiscalização e verificação utilizado pelos 
administradores para exercer o controle sobre todos os fatos ocorridos na 
empresa e sobre todos os atos praticados por aqueles que exercem funções 
direta ou indiretamente relacionadas com a organização, o patrimônio e o 
funcionamento da empresa. 
 

O Controle interno se torna fundamental para uma organização e segundo Oliveira et 

al (2008, p. 131), este seria o último processo para analisar e comparar a realidade da 

organização e identificar se houve desvios e suas causas. E através dos resultados obtidos 

serão implantadas medidas que possam corrigir estes desvios, visando a continuidade e 

integridade da empresa.  

Para se realizar os controles citados, Oliveira et al (2008, p. 131) relata que são 

seguidas três etapas: “a previsão de tarefas – fase do planejamento e da programação; a 

execução dessas tarefas – fase da operacionalização ou execução; e a mensuração – fase de 

análise e avaliação dos resultados obtidos, ou do controle propriamente dito.” 

Boynton, Johnson e Kell (2002, p. 320) relatam ainda que é um processo que visa 

fornecer para os usuários da informação segurança razoável. São operados pelo conselho de 

administração, pela administração e outras pessoas na conquista de objetivos nas seguintes 

categorias: “Confiabilidade de informação financeiras; Obediências (compliance) às leis e 

regulamentos aplicáveis; e Eficácia e eficiências de operações”. 

Tais informações são essenciais para o desenvolvimento da empresa e a partir delas é 

possível identificar o controle a ser aplicado, pois segundo Marques (2010, p. 60)para cada 

tamanho e natureza de uma empresa, é aplicado um controle interno.  

Portanto os controles internos foram criados pela gerência para garantir aos 

investidores que as divulgações financeiras sejam confiáveis. O relatório tem de afirmar que é 

responsabilidade da gerência estabelecer e manter controles internos adequados e deve conter 

uma avaliação feita pela gerência da eficácia de sua estrutura de controle interno. 

(GARRISON; NOREEN; BREWER, 2013, p. 20) 

Em virtude do que foi mencionado entende-se que o controle interno aumenta a 

eficiência das informações e das operações na empresa, assegurando-a. E também facilita a 

opinião do auditor no momento da auditoria. 
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2.2.IMPORTÂNCIADO CONTROLE INTERNO 

 
Com a expansão das empresas e a necessidade maior de controle de seus segmentos e 

a busca de melhores resultados, o controle interno se tornou essencial e de extrema 

importância para as organizações. (ATTIE, 2006, p. 113) 

Os controles internos possuem uma importância para a eficiência operacional da 

empresa e segundo Boynton, Johnson e Kell (2002, p. 319), ocorreram alguns fatores que 

contribuíram para a importância dos controles, como o crescimento das empresas, onde foi 

necessário recorrer a meios para controlar as operações. 

De acordo com Oliveira et al (2008, p. 134) para que a empresa possa atingir 

resultados favoráveis ela conta com controle interno. Como cada área deve ser gerenciada de 

forma segmentada, ele é de fundamental importância, pois estão presentes em todos os setores 

como: vendas, recursos humanos, fabricação, compras, tesouraria etc., para gerar informações 

consistentes para que não sejam frequentes os erros involuntários e desperdícios e manter a 

organização.  

Para Attie (2006, p. 113) 
 

A confiabilidade dos resultados gerados por esse fluxo que transforma 
simples dados em informações a partir das quais os empresários, utilizando-
se de sua experiência administrativa, tomam decisões com vistas no objetivo 
comum da empresa, assume vital importância. 
 

Boynton, Johnson e Kell (2002, p. 319), ressaltam ainda que a eficiência dos 

sistemas de controle interno proporcionam a verificação das fraquezas humanas e a ocorrência 

de erros e fraudes, gerando informações importantes que contribuem com o trabalho do 

auditor. 

Pode-se entender tal importância “[...] a partir do momento em que se verifica que é 

ele que pode garantir a continuidade do fluxo de operações com as quais convivem as 

empresas.” (CREPALDI, 2009, p. 358) 

O controle interno auxilia os administradores no desempenho de suas atividades, 

com eficiência e eficácia dentro da organização, fornecendo a eles análises, avaliações e 

informações referentes às atividades operacionais. (RESENDE; FAVERO, 2004, p. 43) 

Hoje é muito reconhecida a função de contabilidade como controle administrativo. 

Por isso o controle interno passa ser importante, pois a contabilização é o setor que mensura 

toda transação ocorrida na empresa. (MARQUES, 2010, p. 61) 
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Sendo assim o controle interno se torna importante para que a empresa possa 

alcançar seus objetivos proporcionando uma melhor eficiência de suas operações. No assunto 

a seguir serão apresentados os objetivos deste controle. 

 

2.3.OBJETIVOS 

 
Cada autor possui uma visão diferente sobre os objetivos do controle interno e 

fazendo a comparação entre dois podemos observar isso, de acordo com o quadro abaixo.  

 

Objetivos do controle interno segundo 
Attie 

Objetivos do controle interno segundo 
D’Avila e Oliveira 

- A salvaguarda dos interesses da empresa; 
 
- A precisão e a confiabilidade dos informes e 
relatórios contábeis, financeiros e 
operacionais; 
 
- O estímulo à eficiência operacional; e 
 
- A aderência às políticas existentes. 
 

- Eficácia e eficiência operacional; 
 
- Mensuração de desempenho e divulgação 
financeira; 
 
- Proteção de ativos; e 
 
- Cumprimento de leis e regulamentações. 
 

Quadro 2: Objetivos do Controle Interno  
Fonte: Attie (2006, p. 117) e D’Avila e Oliveira (2002, p. 33) 

Ao analisar o quadro, fica claro que apesar das visões diferentes dos autores, tais 

objetivos são essenciais para a empresa no seu desenvolvimento, que irão contribuir com a 

eficiência das operações realizadas. 

De acordo com Boynton, Johnson e Kell (2002, p. 321) tem como objetivo, “[...] 

fornecer segurança razoável de que as demonstrações contábeis preparadas pela administração 

para usuários externos encontram-se adequadamente apresentadas de acordo com princípios 

contábeis geralmente aceitos”. 

Marques (2010, p. 60), descreve os objetivos como sendo verificação da veracidade 

das informações dos relatórios contábeis, financeiros e operacional; capacidade de prevenir e 

descobrir o mais rápido erros e fraudes, indicando sua extensão, fazendo sua correção no 

registro das operações; incentivar a eficiência do pessoal, através dos resultados dos 

relatórios; e manter um controle eficiente dos negócios, garantindo os ativos da empresa. 

Já Oliveira et al (2008, p. 134 e 135) expõe os objetivos como sendo: 
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Verificar e assegurar o cumprimento de políticas e normas da companhia 
[...]; obter informações adequadas, confiáveis, de qualidade e em tempo 
hábil [...]; comprovar a veracidade de informes e relatórios contábeis, 
financeiros e operacionais; proteger os ativos da entidade, o que compreende 
bens e direitos; prevenir erros e fraudes [...]; servir como ferramenta para 
localização de erros e desperdícios [...]; registrar adequadamente as diversas 
operações [...]; estimular eficiência de pessoas [...]; assegurar a legitimidade 
dos passivos da empresa [...]; assegurar os processos corretos da empresa 
[...]; e permitir observância e o estrito cumprimento da legislação em vigor. 
 

São objetivos que irão proporcionar à empresa um melhor andamento das atividades 

e também a segurança do seu patrimônio. 

Segundo Tostes (2007, p. 49), os objetivos de um sistema de controle interno “é 

permitir melhor mensuração, diminuir o risco de erro involuntário e fraudas (erro proposital), 

tornando possíveis demonstrações úteis e confiáveis”. 

Portanto, conforme Marques (2010, p. 61), com o sistema de controle interno, os 

serviços realizados nas empresas, conquistam confiança, atribuindo ao administrador a 

possibilidade de diminuir seus gastos, dando maior eficiência nos serviços. 

Vimos os objetivos do controle interno na empresa, em seguida serão apresentados 

os tipos de controles internos existentes. 

 

2.4.TIPOS DE CONTROLE INTERNO 

 
O controle interno conta com dois tipos de controles que irão auxiliar tanto na 

contabilidade como na administração. 

De acordo com Attie (2006, p. 114), eles são divididos em: 

Controle contábil que “compreendem o plano de organização e todos os métodos e 

procedimentos diretamente relacionados, principalmente com a salvaguarda do patrimônio e a 

fidedignidade dos registros contábeis”. 

Controle administrativo que “compreendem o plano organizacional e todos os 

métodos e procedimentos que dizem respeito à eficiência operacional e à decisão política 

traçada pela administração. Normalmente se relacionam de forma indireta aos registros 

financeiros”. 

Já Marques (2010, p. 62) conceitua controle interno contábil, os que são relacionados 

com a veracidade dos registros contábeis e proteção dos ativos. E o controle interno 

administrativo os que estão relacionados com todas as atividades de um plano de organização, 

relacionados a eficiência operacional, sempre de acordo com as políticas administrativas. 
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Crepaldi (2009, p. 357 – 358) destaca que: 

 

Controle Contábil Controle Administrativo 
Assegura o Patrimônio da empresa, tendo em 
si: 
 
- Segregação de funções: deve haver a 
separação de funções, ou seja, cada pessoa 
para cada atividade. 
 
- Sistema de autorização: um controle de 
aprovação de acordo com as 
responsabilidades e riscos envolvidos. 
 
- Sistema de registro: Controla o patrimônio, 
facilita o registro e separação das 
demonstrações contábeis e a utilização de um 
manual descritivo para o uso das contas. 

 

Todos os procedimentos dentro da 
organização, visando a eficiências das 
operações. Compreende: 
 
- Normas salutares, são os cumprimentos dos 
deveres e funções de forma saudável para a 
empresa. 
 
- Pessoal qualificado, que tenha o 
conhecimento necessário para a realização das 
atividades, que seja instruído e supervisionado 
por seus responsáveis. 

 

Quadro 3: Conceito de Controle Contábil   
Fonte: Crepaldi (2009, p. 357 – 358) 

 
Neste caso é evidente observar a distinção entre eles. Enquanto o controle contábil 

preocupa-se com os princípios que guardam o patrimônio e registros da empresa, o controle 

administrativo está voltado aos interesses da operação da empresa. 

De acordo com Almeida (2012, p. 57-58), são exemplos de controles contábeis: 

“Sistemas de conferência, aprovação e autorização; separação de funções; controles físicos 

sobre ativos; e Auditoria interna”. 

São exemplos de administrativos: “análise estatísticas de lucratividade por linha de 

produtos; controle de qualidade; treinamento de pessoal; estudos de tempos e movimentos; 

análise das variações entre valores orçados e os incorridos; e controle dos compromissos 

assumidos”. 

Diante do exposto, podemos concluir que cada um desses tipos de controle atendem 

ao acompanhamento da empresa, contribuindo no seu resguardo e ao mesmo tempo em atingir 

os objetivos almejados. 
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2.5.AUDITORIA INTERNA 

 
Com o crescimento das empresas, passou a ser necessário profissionais altamente 

qualificados para as avaliações de eficiência e eficácia das atividades operacionais das 

empresas. A partir daí começaram a surgir departamentos de auditoria interna onde os 

titulares do conselho de administração ou seu comitê de auditoria incluíram-se entre os 

executivos que compõem a gerência sênior de uma entidade. (BOYNTON; JOHNSON; 

KELL, 2002, p. 932) 

Glack (2007, p. 36), entende que a atividade de auditoria interna exerce sobre o 

controle interno da organização uma avaliação da sua eficácia, sendo um apoio para a 

administração que irá avaliar controlar e medir os procedimentos. 

De acordo com Cordeiro (2012, p. 23 - 24), a auditoria interna foi criada a partir da 

necessidade do auditor externo ter que emitir parecer confiável das demonstrações contábeis. 

É uma avaliação independente com a finalidade de prestar serviço a administração, analisando 

detalhadamente as políticas e procedimentos internos da empresa, que dá suporte à auditoria 

externa. 

É realizada por colaboradores da própria empresa, diferentemente do auditor externo. 

(CORDEIRO, 2012, p. 26) 

A auditoria interna para Crepaldi (2009, p. 26) 
 

É uma atividade de avaliação independente dentro da empresa, que se 
destina a revisar as operações, como um serviço prestado à administração. 
Constitui um controle gerencial que funciona por meio da análise e avaliação 
da eficiência de outros controles. É exercida por um profissional ligado à 
empresa, ou por uma seção própria para tal fim, sempre em linha de 
dependência da direção empresarial. 
 

Segundo Marques (2010, p. 39), a criação da auditoria interna foi para “conferir a 

diagnosticar a execução dos trabalhos realizados aos cuidados da empresa, que examinará e 

avaliará suas atividades, como um serviço a essa mesma organização.” 

Boynton,Johnson e Kell (2002, p. 932) cita a seguinte definição dada pelo Institute of 

Internal Auditors (IIA). 
Auditoria Interna é uma atividade independente, de fornecimento de 
segurança objetiva e de consultoria que visa acrescentar valor a uma 
abordagem sistemática e disciplinada para avaliação e melhora da eficácia de 
seus processos de gerenciamento de risco, controle e governança, ajuda-a a 
atingir seus objetivos. 
 

Para Almeida (2012, p. 64), a auditoria interna tem por objetivo: 
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Verificar se as normas internas estão sendo seguidas e avaliar a necessidade 
de novas normas internas ou de modificação das já existentes, pois não 
adianta um controle interno excelente se não há uma pessoa para verificar se 
tudo está sendo seguido de acordo com o sistema. 
 

A função da auditoria interna é fazer o que a administração da empresa não daria 

conta de fazer e nem teria o conhecimento necessário. São executadas por profissionais com 

competência técnica e capacidade de executar as tarefas. (CORDEIRO, 2012, p. 24) 

Sendo assim, Marques (2010, p. 40), afirma que a função é detalhar o andamento de 

cada área da empresa, examinando o uso correto das políticas, a eficiência operacional e 

outros aspectos relevantes de controle. 

De acordo com Cordeiro (2012, p. 25) 
 

A importância da auditoria interna reside na articulação de movimentos que 
sua implantação redunda, ou seja, em seus efeitos e impactos, não é sua 
função exclusiva apontar falhas e informar ao alto escalão, essa visão 
simplista dos serviços de auditoria é maior óbice impeditiva à conquista da 
eficácia. 
 

Boynton,Johnson e Kell (2002, p. 932), apontam as definições essenciais para 

auditoria interna, que são: 

 
Interna 

Significa que os serviços são executados dentro da empresa, 
quanto por terceirizados. 

Independente e objetiva Quando deixa claro que o julgamento do auditor não é errado. 

Abordagem sistemática e 
disciplinada 

Significa que para a realização das atividades são seguidas 
normas que os orientam. 

Ajuda a organização 
atingir seus objetivos 

Significa que o auditor ajuda a organização a alcançar seus 
objetivos e metas, com eficácia e o aperfeiçoamento do 
gerenciamento do controle. 

Quadro 4: Definição de Auditoria Interna  
Fonte: Boynton,Johnson e Kell (2002, p. 932) 
 

Dessa forma entendemos que a auditoria interna tem o papel de conferir os 

procedimentos internos de uma empresa, para ver se estão sendo seguidos corretamente, tendo 

como base para as suas análises, o controle interno. 
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2.6.APLICABILIDADE DO CONTROLE INTERNO 

 
As empresas precisam de sistemas que controlem suas atividades, protegendo e 

evidenciando seu patrimônio. Por isso muitas delas recorrem a sistemas de controles que 

sejam eficientes. 

Sendo assim cabe a elas a implantação destes sistemas em todas as áreas da empresa, 

para um melhor resultado nas demonstrações financeiras, nos seus processos e também para a 

prevenção de fraudes e diminuição na ocorrência de erros. (COQUEIRO, 2009, p. 3 – 5) 

Ainda para Coqueiro (2009, p. 3-5) para a aplicação do controle interno na empresa 

há a necessidade de conhecer o modo de como a empresa funciona, sua forma e atingir seus 

objetivos. 

Para a empresa executar o controle interno ela precisa de planejamento, onde terá de 

ser levantado dados da empresa relacionados com a execução das operações no intuito de 

agilidade organizacional. (LIMA et al, 2012, p. 10) 

Sendo assim, para Barreto (2008) apud Lima et al (2012, p. 10), o controle deve ser 
executado da seguinte maneira:  

 
Fase prévia: é a época do planejamento, do registro do esperado e do 
desejado. Nessa fase, a companhia busca ter controle das variáveis 
intervenientes no seu ciclo gerencial e produtivo; fase concomitante: é a 
época da ação propriamente dita. É a fase da execução do planejado, do 
previsto; fase posterior: é a época da informação analítica e enriquecedora do 
processo gerencial de tomada de decisão. 
 

Com a implantação do controle interno as empresas minimizam seus riscos causados 

pela competitividade e ameaças na qualidade e na obtenção de resultados. (SILVA; 

PROENÇA, p. 14) 

De acordo com Attie (2006, p. 122) “a implantação dos [...] procedimentos de 

controle precisa levar em conta o custo de implantação e o benefício que pode trazer [...] é 

preciso levar em consideração [...] que [...] novos controles pode ter efeito relevante sobre os 

custos da empresa”. 

Para Attie (2006, p. 115) possuindo um sistema de controle interno eficiente, a 
empresa terá resultados significativos como:  

 
Plano de organização que proporcione apropriada segregação de funções 
entre execução operacional e custódia dos bens patrimoniais e sua 
contabilização; sistema de autorização e procedimentos de escrituração 
adequados, que proporcionem controle eficiente sobre o ativo, passivo, 
receitas, custos e despesas; observação de práticas salutares no cumprimento 
dos deveres e funções de cada um dos departamentos da organização; e 
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pessoal com adequada qualificação técnica e profissional, para a execução de 
suas atribuições. 
 

Portanto, conforme Oliveira et al (2008, p. 136) os procedimentos que podem ser 

implantados podem ser classificados em:  

Controle dos sistemas contábeis e de informação: Com a grande movimentação das 

transações envolvidas nesta atividade é preciso um sistema que gere informações confiáveis, 

claras, objetivas atualizadas e precisas dos registros contábeis, identificado erros ou omissões, 

possibilitando assim a tomada de decisões.  

Controles Organizacionais: As organizações para execução de suas atividades 

possuem métodos administrativos e operacionais, para que esses métodos transcorram de 

maneira correta é preciso a organização e a segregação de funções, por isso devem ser 

compostos de elementos efetivos de controle. 

Controles de procedimentos e do fluxo da documentação: “Esses são os inseridos no 

fluxo diário da documentação, visando garantir que o processamento de uma informação em 

determinado estágio será conferido nos estágios seguintes”. (OLIVEIRA ET AL, 2008, P. 

136) 

Abaixo segue exemplos desses controles citados. 

 

Controle dos sistemas 
contábeis e de informação 

 
Controle organizacionais 

Controle de procedimentos 
e do fluxo da documentação 

 
- Avaliação do tipo de 
informação fornecida 
 
- Qualidade da informação 
apresentada 
 
- Utilização correta da 
informação 
 
- Sistema de relatórios 
estratificados para cada 
nível administrativo  
 

 
- Segregação de funções 
 
- Definição da delegação de 
autoridade 
 
- Procedimentos para 
aprovações e autorizações 
 
- Parâmetros para a medição e 
quantificação do desempenho 
operacional 

 
- Transações e operações 
 
- contabilização que permite 
preparação das 
demonstrações contábeis 
 
- Acesso aos ativos 
 
- Comparação com existência 
física das contabilizações 
 

Quadro 5: Exemplos de Controle Interno  
Fonte: Oliveira et al (2008, p. 135 – 136) 
 

Com isso a aplicabilidade do controle interno dentro da empresa é uma forma de 

organização e sua utilização se torna importante, pois as MPEs buscam o seu crescimento no 
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mercado e com o controle devido das atividades fica mais fácil alcançar seus objetivos, 

assegurando a lucratividade e buscando a excelência das operações realizadas, diminuindo 

assim os riscos que contribuem para o seu insucesso. 
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3. ESTUDO DE CASO 

 
Neste capítulo será apresentado o estudo de caso, em que será relatado a empresa 

estudada, a análise dos controles internos considerados importantes que já são aplicados na 

empresa, verificar como são utilizados, identificando os que podem ser melhorados para um 

bom funcionamento das operações realizadas. 

Para o referido estudo foi aplicado um questionário, dividido em 07 partes, contendo 

30 questões, destinado aos funcionários e ao proprietário da empresa.  

3.1.EMPRESA ESTUDADA2 

 

Por motivo de sigilo o nome da empresa não será divulgado, sendo chamada de 

Empresa X. 

A Empresa X, é uma microempresa de marcenaria, atuante no mercado há quase dois 

anos e meio, localizada na cidade de Santa Cruz de Minas.  

A empresa dedica-se na fabricação e venda de móveis de madeira de demolição. 

Suas vendas são realizadas por unidade ou atacado. 

Possui atualmente sete pessoas no seu quadro de funcionários. Onde seis trabalham 

na fabricação e um na parte administrativa. O proprietário é responsável pela tomada de 

decisão da empresa, ele está ligado a todos as operações ali realizadas. 

 

3.2.METODOLOGIA 

 
O presente trabalho consiste em demonstrar como o controle interno é importante na 

gestão de uma micro e pequena empresa. Sendo assim a metodologia é a parte que irá detalhar 

os procedimentos realizados na pesquisa. De acordo com Gil (2010, p. 01) a pesquisa é “o 

procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos 

problemas que são propostos”. 

Desta forma o trabalho tem como base pesquisa bibliográfica, que segundo Gil 

(2010, p. 29) “é elaborada com base em material já publicado [...] como livros, revistas, 

jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”.  

                                                
2 Dados fornecidos pelo proprietário 
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Possui uma abordagem qualitativa, não necessitando de métodos e técnicas 

estatísticas, sendo desenvolvidas através de fontes já existentes que segundo Marconi e 

Lakatos (2011, p. 268), “preocupa-se em analisar e interpretar aspectos mais profundos, 

descrevendo a complexidade do comportamento humano. Fornece análise mais detalhada 

sobre as investigações, hábitos, atitudes, tendências de comportamento etc.”. 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, que segundo Marconi e Lakatos 

(2011, p. 276), “refere-se ao levantamento com mais profundidade de determinado caso ou 

grupo humano sob todos os seus aspectos. Entretanto, é limitado, pois se restringe ao caso que 

estuda, ou seja, um único caso, não podendo ser generalizado”.  

O estudo de caso foi realizado em um micro empresa de marcenaria, localizada em 

Santa Cruz de Minas, atualmente com 07 colaboradores em seu quadro de funcionários. 

A coleta de dados foi realizada através dos funcionários e proprietário da empresa.  

3.3.RESULTADOS OBTIDOS 

 

A análise foi dividida em 07 partes, considerando os controles internos que existem 

na empresa. Cada parte recebeu questionamentos variáveis. O objetivo do questionário foi 

detectar o grau de conhecimento a respeito do controle interno e quais controles internos já 

são aplicados na empresa. 

Primeiramente são apresentados os resultados obtidos e em seguida é analisada a 

empresa de forma geral. 

a) Controles Internos 

Esta parte é composta por 08 questões, a primeira parte foi direcionada aos 

funcionários, sobre seu grau de conhecimento a respeito de controle interno e a segunda parte 

ao proprietário quanto ao controle interno utilizado pela empresa. 
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Gráfico 3: Grau de Conhecimento  

 
Fonte: Elaborado pela autora  

 
O que pôde ser observado com o resultado é que o conhecimento dos funcionários a 

respeito de controle interno não é favorável, onde apenas 01 diz conhecer sobre este sistema. 

Para a empresa seria de grande valia se todos os funcionários tivessem um grau de 

conhecimento adequado, pois os funcionários poderiam ajudar o proprietário na identificação 

de problemas, contribuindo na solução. 

Apesar do não conhecimento, todos acreditam que com um bom controle a 

produtividade do seu setor aumentaria, sendo um ponto positivo para que o proprietário vá em 

busca de meios que irão contribuir com o conhecimento dos funcionários. 

 

 
Quadro 06: Avaliação Controle Interno  
Fonte: Elaborado pela autora  
 

Em relação ao proprietário, seu nível de conhecimento é razoável, sendo que a 

empresa não possui um manual de procedimentos e nem um organograma.   

GRAU DE CONHECIMENTO: 
FUNCIONÁRIOS

Não obtem conhecimento Obtem conhecimento
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A empresa precisa elaborar este manual de procedimento, pois é importante e através 

dele seria estipulado a cada setor as responsabilidades e limitações, facilitando identificar 

problemas e gerando soluções. 

E também elaborar um organograma para verificar se a estrutura organizacional é 

ideal para o funcionamento de controles internos. 

b) Fluxo de Caixa 

Essa parte é composta por 03 questões relacionadas com a operação do fluxo de 

caixa da empresa.  

 

 
Quadro 07: Avaliação do Fluxo de Caixa  
Fonte: Elaborado pela autora  

 
Foi observado, a partir das respostas que não há um controle adequado sobre a 

entrada e saída de dinheiro. A empresa não usa registro em livro caixa ou alguma planilha 

similar. O saldo do dia não é controlado, sendo retirado dinheiro a cada necessidade mínima.  

Sendo assim um livro caixa ou uma planilha de controle de caixa é importante para 

que a empresa tenha ciência das operações realizadas, pois assim irá melhorar o controle de 

recursos que é movimentado. E também ajudará a controlar os gastos mínimos, separando-se 

um limite para essas despesas. 

c) Compras 

 
Quadro 08: Avaliação do Controle de Compras  
Fonte: Elaborado pela autora  

 



 

36 
 

Com as respostas obtidas, foi possível observar que o controle exercido sobre 

compras é satisfatório, pois a empresa possui um cadastro de fornecedores atualizado. Onde 

são feitas cotações de preços a cada compra e ela procura sempre opções de fornecedores, 

nunca dando preferência a um só. 

As compras são controladas em uma planilha, onde são indicados a data, o material e 

o custo, sendo realizadas de modo a beneficiar a empresa. 

d) Controle de Estoques 

Foram formuladas 03 questões relacionadas com o controle que é exercido sobre o 

estoque da empresa. 

 

 
Quadro 09: Avaliação do Controle de Estoque  
Fonte: Elaborado pela autora  

 
O resultado mostrou que a empresa não possui um controle adequado sobre o 

estoque, sendo um problema. Pois por possuir dois tipos de estoque que é de materiais para a 

fabricação dos móveis e estoque dos móveis acabados, ela necessita da organização dos 

mesmos, para haver um melhor controle. E foi identificado que não é utilizado nenhum meio 

para registrar a entrada e saída e nem sua contagem.  

Sendo assim é importante que a empresa adote em seus procedimentos um 

documento que evidencie a movimentação e organização do seu estoque. 

E para uma melhor operação de suas atividades, ela deve realizar o inventário de seus 

materiais, produtos acabados, em elaboração e para venda e também designar uma pessoa 

para que se responsabilize por essas movimentações.  

Tudo isso fará com que a empresa passe a operar de maneira organizada e eficiente, 

contribuindo com o alcance dos resultados desejados. 

e) Vendas 

O quadro 09 mostra as respostas obtidas, de como a empresa realiza suas vendas. 
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Quadro 10: Avaliação do Controle de Vendas  
Fonte: Elaborado pela autora  

 
O que pode ser verificado é que as vendas são realizadas de forma adequada, 

obedecendo a critérios de controle. 

O ponto negativo é que não há segregação de funções. Sendo necessária a atribuição 

das responsabilidades a pessoas diferentes para cada atividade. Isto se torna importante, para 

que não haja fraudes nas operações. 

f) Contas a Receber 

O Quadro 10 mostra as questões relacionadas a contas a receber. 

 
Quadro 11: Avaliação do Controle de Contas a Receber  
Fonte: Elaborado pela autora  

 
As questões relacionadas a contas a receber, demonstrou a partir das respostas que o 

controle dos valores recebidos na empresa é satisfatório, onde o responsável que é o 

proprietário ao receber os valores realiza a verificação junto à nota e logo após registrado, 

dando baixa no recebimento.  

É muito importante o controle total de contas a receber, para que não haja brecha 

para ocorrências de fraudes que podem ser cometidas pelos próprios funcionários, para que se 

tenha ciência do recebimento dos valores, fazendo com que não haja atrasos de seus clientes. 

E também para gerar informações dos recursos do fluxo de caixa. 

g) Contabilidade 

As questões 27 a 30 do Quadro 11 mostram a relação da empresa com o escritório de 

contabilidade. 
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Quadro 12: Avaliação Contabilidade  
Fonte: Elaborado pela autora  

 
O que foi percebido em relação ao comportamento da empresa diante a contabilidade 

é que seu relacionamento é favorável. 

O escritório de contabilidade é contratado para a prestação de serviços dando todo o 

suporte necessário, fazendo com que a empresa trabalhe de acordo com os princípios 

contábeis e legislação. 

A empresa precisa ter um acompanhamento favorável da contabilidade, pois ela 

proporciona também que as execuções das atividades sejam realizadas de forma adequada. 

3.4.ANÁLISE PERCENTUAL 

 

Esta análise irá identificar de acordo com as respostas obtidas, o aproveitamento do 

controle interno existente na empresa. 

 

Gráfico 4: Aproveitamento do controle Interno 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

Aproveitamento do Controle Interno de acordo com as 
respostas obtidas
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Através das respostas, foi possível observar que apesar da empresa obter alguns 

controles internos, ela não os aproveita totalmente em suas operações (evidenciado pelas 

respostas negativas), devendo aprimora-los para serem utilizados de maneira adequada 

promovendo para a empresa um melhor desempenho de suas atividades. 

Com o estudo, foi possível verificar a importância do controle interno para uma 

micro empresa, no que diz respeito a melhoria de uso dos recursos necessários para alcançar 

melhores resultados e também para o seu desenvolvimento. 

A empresa ainda utiliza pouco controle e é necessário uma adoção apropriada de 

controle interno para melhores resultados em suas operações, que irá facilitar a gestão da 

empresa no dia a dia possibilitando a melhoria de seus processos. Tendo condições de se 

organizar, apenas realizando algumas mudanças nos controles já aplicadas em seus 

procedimentos. 

A empresa por ser pequena, não quer dizer que não precise de ferramentas que 

auxiliem em seu controle, pelo contrário, como ela busca a sua estabilidade no mercado e 

possível crescimento, ela deve estar aberta a mudanças. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A fundamentação teórica mostrou que a existência do controle interno em uma 

empresa, está relacionada não só com garantia de seus ativos e prevenção contra 

irregularidades, mas também com um melhor funcionamento da empresa como um todo, por 

isso a sua aplicação se torna importante. 

A problemática do trabalho, resumida na questão: “Qual é a importância do controle 

interno para uma micro empresa?”, mostrou que uma micro empresa necessita de um controle 

interno, para que tenha um melhor acompanhamento de suas atividades e resultados. 

Apesar de a empresa ser pequena, ela também necessita da utilização de controle 

interno, pois uma empresa para crescer com eficácia e sobreviver em um mercado 

competitivo, necessita da contribuição de ferramentas que auxiliem na sua gestão. Assim a 

empresa tendo um suporte de um controle, irá facilitar a tomada de decisão contribuindo para 

a sua continuidade e um futuro promissor. 

Em relação ao estudo de caso realizado em uma micro empresa, foi verificado a 

necessidade da utilização de controles internos, ressaltando-se a necessidade de melhoramento 

de alguns deles, que acabam fazendo com que a empresa tenha ineficiência nas suas 

atividades, mostrando que sua utilização se torna importante, pois proporciona melhores 

resultados. 

Diante do exposto podemos concluir que as micro empresas assim como a de 

pequeno porte, necessitam de sistemas de controles formais para garantir o alcance dos 

objetivos pré-estabelecidos, ou seja, devem ser bons e eficientes, para atender as necessidades 

da empresa e assim contribuir com o seu crescimento e sucesso. 
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APÊNDICE I 

 

QUESTIONÁRIO PARA AVALIAÇÃO DE CONTROLE INTERNO 

CONTROLES INTERNOS (FUNCIONÁRIO) Sim Não Total 
1 Você tem conhecimento sobre o que é controle interno?    
2 Você acredita que a aplicação de controles internos 

adequados possa melhor na sua produtividade? 
   

(PROPRIETÁRIO) Sim Não  
3 Na empresa é utilizado algum controle interno?    
4 A empresa possui organograma?    
5 A empresa possui um manual de procedimentos?    
 Alto Médio Baixo 
6 Qual seu nível de conhecimento a respeito de controle 

interno? 
   

7 Qual o nível de aproveitamento de controle interno em sua 
empresa? 

   

8 Como você avalia seus conhecimentos sobre a atividade da 
empresa como um todo? 

   

FLUXO DE CAIXA Sim Não  
9 As transações efetuadas por caixa são registradas em um 

livro caixa ou planilha similar? 
   

10 È realizado contagem periódica dos valores de caixa?    
11 É efetuado algum tipo de controle sobre o saldo de caixa?    

COMPRAS Sim Não  
12 Existe mais do que uma pessoa responsável pelo pedidos de 

compras? 
   

13 Existe um cadastro atualizado de fornecedores?    
14 São feitas cotações de preços a cada compra?    
15 Há o controle de compras?    

ESTOQUES Sim Não  
16 A movimentação de mercadoria é realizada por mais de 

uma pessoa? 
   

17 Existe uma pessoa responsável pelo controle de estoque?    
18 É feito um inventário de estoques periodicamente?    
19 O proprietário participa do controle de estoque?    

VENDAS Sim Não  
20 Existe segregação de funções na parte de pedidos, vendas e 

recebimento? 
   

21 Há um controle sobre vendas?    
22 Existe uma política clara de descontos e prazo de 

pagamentos? 
   

CONTAS A RECEBER Sim Não  
23 Existe apenas um responsável pelo recebimento?    
24 As contas a receber são acompanhadas diariamente?     
25 Após o recebimento, há um sistema em que é possível dar 

baixa no recebimento? 
   

26 O cadastro de clientes é atualizado constantemente?    
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CONTABILIDADE Sim Não  
27 É feita a conferencia dos documentos antes de enviá-los a 

contabilidade? 
   

28 O proprietário busca estar sempre em contato com o serviço 
de contabilidade? 

   

29 É conferida pelo proprietário a documentação enviada ao 
escritório? 

   

30 A contabilidade dá o suporte necessário a empresa?    


